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São Paulo, 19 de dezembro de 2023 

POR UM ORÇAMENTO DIGNO PARA A EDUCAÇÃO, E A CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

PARA DESENVOLVER O BRASIL 

 

A Associação Nacional de Pós-Graduandos (ANPG) vem expor sua preocupação com 

as últimas decisões tomadas no Congresso Nacional que impactam o Orçamento para Edu-

cação e Ciência e Tecnologia para o ano de 2024. Os recursos previstos no Projeto de Lei 

Orçamentária Anual (PLOA) 2024 para as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) 

são menores que os de 2023 suplementados. Este fato aponta o que pode vir a ser uma grave 

decisão para o desenvolvimento econômico e social do país: as universidades federais brasi-

leiras, onde é produzida 90% da pesquisa nacional, irão encarar um novo ano com uma quan-

tia insuficiente para dar conta de demandas básicas para o seu funcionamento. Para a CAPES 

não é diferente: o orçamento proposto já entra com um déficit de R$200 milhões. 

Este é um cenário que não contempla os atuais desafios da educação e ciência naci-

onal, em especial para mitigar os danos causados pelo negacionismo e supressão orçamen-

tária dos últimos anos. Para reverter a situação é urgente que haja aprovação das emendas 

de R$ 2,5 bilhões ao orçamento, revertendo assim um futuro cenário de dificuldades financei-

ras para 2024. Assim, defendemos junto a Associação Nacional dos Dirigentes das Institui-

ções Federais de Ensino Superior (ANDIFES) a complementação de R$ 500 milhões no or-

çamento das universidades federais ainda em 2023 e o acréscimo de R$ 2,5 bilhões nos 

recursos discricionários no PLOA 2024, necessários para a retomada e finalização de obras 

paralisadas, aquisição de equipamentos e consolidação da expansão do parque universitário.  

Além disso, o orçamento de 2024 necessita incluir caminhos para valorizar a pesquisa 

no país, de modo a contemplar o reajuste das bolsas de estudos no exterior, um novo reajuste 

para as bolsas no país e orçamento para garantir que os anos de mestrado e doutorado pos-

sam contar para a previdência dos atuais pós-graduandos. A posição do Congresso vai no 

sentido oposto a essas demandas dos pós-graduandos: enquanto derrubam o veto que im-

pediam as grandes empresas de pagar impostos e gerar receita (inclusive previdenciária), 

reduzem o orçamento da educação e da ciência, tecnologia e inovação. 

Nesse sentido, é importante também problematizar a política econômica do Déficit 

Zero, a qual está implicando em investimento zero para Educação. A retomada do desenvol-

vimento econômico e social do país é urgente e para isso os investimentos na educação e 

ciência são imperativos para gerar oportunidades e lançar mão de alternativas para resolver 
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os gargalos nacionais. Sendo assim, é preciso rever a política econômica do Ministério da 

Fazenda, pois ela não dialoga com as necessidades atuais da educação e ciência brasileira. 

A construção de um Brasil emancipado, com soberania popular e vida digna demanda 

a prática da ideia de que “educação e ciência são investimentos”, pois o caminho contrário 

nos trouxe a um cenário de perda grave de talentos para pesquisa nacional, seja por migração 

de cérebros para outros países seja de jovens que estão fora das escolas, universidades e 

desempregados, ainda sem perspectivas. Essa é a realidade que precisaremos mudar, ge-

rando através dos instrumentos que a educação e ciência proporcionam. 

Recompor o Orçamento do Conhecimento é retomar o desenvolvimento do Brasil. 

 

Diretoria Plena da ANPG 


